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CONTRATO N.° 19/2024

Aquisiçao de material de preservação, conservaçáo e restauro para intervenção em

documentos em risco de perda de informaçao - consumiveis

A Direçao-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, adiante designada por DGLAB,

serviço central da administração direta do Estado no âmbito do Ministérlo da Cultura,

pessoa coletiva n.° 600 084 892, corn instalaçães no Ediffcio da Torre do Tombo, Alameda

da Universidade, 1649-010 Lisboa, representada neste ato pel.o seu Diretor-Geral,

Silvestre de Almeida Lacerda, nos termos da alInea m) do n.° 1 do artigo 7•0 da Lei n.°

2/2004, de 15 de janeiro, na sua redacao atual, como Primeira Outorgante,

e

A DIDATIAREA, UNIPESSOAL LDA., corn sede na Rua da Memória, n.° 2, 4.° D, 2675-409

Odivelas, corn o NIPC 514 597 003, representada neste ato por Carmen Dolores Sampaio

de Carvalho Martins,
na quaLidade de representante legal da

DIDATIAREA, UNIPESSOAL LDA., conforme a certidão permanente corn o código de acesso

2447-4321-6602, subscrita em 09-09-2022 e válida ate 09-09-2024, corno Segundo

Outorgante,

E celebrado o presente contrato, nos termos e condicoes previstas nas cláusulas

seguintes:

Cláusula l.a

Objeto

O presente contrato tern por objeto a aquisição de bens móveis (material) de preservacao,

conservação e restauro para intervenção em docurnentos em risco de perda de informação

- consumIveis, nos terrnos e de acordo corn o descrito na “Parte II - Cláusulas Técnicas”

do caderno de encargos.

Cláusula 2.

Local da entrega dos bens

Os bens objeto do contrato serão entregues nas instalacoes da Direçao-Geral do Livro,

dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB), sitas na Alameda da Universidade, 1649-010

Lisboa.
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Cláusula 3

Documentos contratuals

1. Fazem sempre parte integrante do contrato a cetebrar:

a) 0 clausutado contratuat, inctuindo os ajustamentos propostos de acordo corn o

disposto no artigo 99.° do Código dos Contratos Pübticos (CCP) e aceites pelo

Segundo Outorgante nos termos do disposto no artigo 101 .°desse mesmo Código;

b) Os suprimentos dos erros e das omissães do caderno de encargos identificados

petos concorrentes, desde que esses erros e omissôes tenham sido

expressarnente aceites peto órgão competente para a decisão de contratar;

c) Os esctarecimentos e as retificaçoes retativos ao caderno de encargos;

d) 0 caderno de encargos;

e) A proposta adjudicada;

f) Os esctarecirnentos sobre a proposta adjudicada prestados peto Segundo

Outorgante;

g) Todos os outros docurnentos que sejam referidos no clausutado contratuat ou no

caderno de encargos.

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n(imero anterior, a respetiva

prevaLência e determinada de acordo corn o disposto nos n.° 5 e 6 do artigo 96.° do

CCR

3. Aexecuçao do contrato obedece ao estabetecido em todos os eLementos e documentos

que dete fazern parte integrante e ao CCP.

4. Em quatquer caso, as normas constantes do CCP retativas as fases de formação e de

execucao do contrato prevatecem sobre quaisquer disposicoes das peças do

procedimento corn etas desconformes, de acordo corn o disposto no artigo 5 •o do CCR

Ciáusula 4

Obrigaçoes gerais do Segundo Outorgante

1. 0 Segundo Outorgante obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissionat

e competente, utitizando os conhecirnentos técnicos, a di[igência, o zeto e a

pontuatidade próprios das methores práticas.

2. Para atém das obrigaçoes decorrentes da tel e da regutamentação apticávet,

constituern ainda obrigaçôes do Segundo Outorgante:
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a) Fornecer os bens, objeto do presente contrato, conforme as normas [egais ou

regulamentares ap[icáveis, e nos termos e de acordo corn os requisitos técnicos e

funcionais previstos no caderno de encargos e demais documentos contratuais, em

perfeitas condiçôes de serem utilizados para os fins a que se destinam;

b) Não atterar as condiçoes da aquisição dos bens fora dos casos previstos no caderno

de encargos;

c) Prestar de forma correta e fidedigna as informacães referentes as propostas, não

apresentando propostas condicionadas ou que possarn ter custos indiretos ou

futuros re[acionados corn condicoes que não se encontrem previstas no caderno

de encargos;
d) Prestar de forma correta e fidedigna as informacoes referentes as condicoes em

que são fornecidos os bens, bern como ministrar todos os esciarecirnentos que se

justifiquem, de acordo corn as circunstâncias;

e) Comunicar a Primeira Outorgante a nomeacao do seu gestor de contrato, bern

como quaisquer a[teraçães relativamente a sua nomeaçao;

f) Manter perrnanentemente atualizados os docurnentos de habi(itacao para consulta

por parte da Primeira Outorgante, de acordo corn procedimento a definir por este;

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato que altere,

designadamente, a sua denominacao e sede social, os seus representantes legais,

a sua situaçao jurIdica, a sua situacao comercial ou a sua habilitacão legal para o

fornecimento dos bens;

h) Disponibilizar toda a informacão relevante para a gestão do contrato a Primeira

Outorgante;
i) Cornunicar a Primeira Outorgante, quaisquer factos que tornern total ou

parciatmente impossIvel o cumprirnento de qualquer das suas obrigaçöes;

j) Possuir todas as autorizacöes, consentimentos, aprovacôes, registos e licencas

necessárias para o pontual cumprirnento das obrigaçaes assurnidas.

3. 0 Segundo Outorgante fica sujeito ao cumprirnento das disposiçöes legais e

regulamentares em vigor, designadamente, sobre acidentes e rnedicina no trabaiho,

relativarnente a todo o pessoal ao seu servico, correndo por sua conta os encargos que

dai resultem.
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Cláusula 5

Patentes, [icenças e marcas registadas

1. São da responsabitidade do Segundo Outorgante quaisquer encargos decorrentes da

obtencao ou utftizacao, no âmbito do contrato, de patentes, (icenças ou marcas

registadas ou de quaisquer direitos autorais.

2. Caso a Primeira Outorgante venha a ser demandada por a(guma infracao aos direitos

referidos no nümero anterior, praticada durante a execucao do contrato, o Segundo

Outorgante indemnizá-La-á de todas as despesas que, em consequência, tenha de fazer

ou de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que titulo for.

Cláusula 6.a

Subcontratacao e cessão da posicao contratual.

Para efeitos do artigo 316.° do CCP, o Segundo Outorgante nao poderá subcontratar, nem

ceder a sua posicão contratuat, total ou parcialmente, ou qualquer das obrigaçôes que

del.a decorram.

Cláusula 7

Prazo

o contrato inicia-se na data da sua assinatura e mantém-se ate a entrega dos bens, que

deverá ocorrer no prazo máximo de 30 dias, a contar dessa data, sem prejuizo das

obrigaçoes acessórias que devam perdurar para além da cessacao do contrato.

Cláusula 8.

Bens a fornecer

1. 0 contrato inctui o fornecimento dos seguintes bens:

Designacao EspecificacOes técnicas Quantidade

EmbaLagens de 12 Luvas de a[godão,

Luvas de algodao tamanho L

Embatagens de 12 Luvas de aLgodao,
15

Luvas de aLgodao tamanho S

Luvas de aLgodao Embatagens de 12 Luvas de aLgodao, 15
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Designacao Especificacöes técnicas Quantidade

tamanho XL

Espatulas de osso EspátuLas de osso Cl ponta redonda 30

Espatulas de osso Espátulas de osso C/ ponta bicuda 30

Sponge Dry Cleaning, Dimen
Sponge Dry Cleaning 30

são76xl 52x22mrn

Melinex, 75 micron, dimensão
Melinex 4

1 000mmxlOOm

ktucel G kiucet G, 1 KG 10

Escova de Umpeza corn cabo Longo
Escova de Limpeza 40

381mm

PapeL rnata-borrão, 300gr, dirnensão
Papet mata-borrao 28

1 200x800mm

PapeL mata-borrão, 300gr, dimensão
Papel rnata-borrão 2

1 200x800rnrn

HoLitex Holitex l7gsm, dimensão 1194x25rn 1

Papet Heritage Archival pHotoKraft,

PapeL Heritage Archival de 230gr, dirnensão 840x1200rnm, cor 25

pHotoKraft cinza, pack 50

PapeL Heritage ArchivaL pHotoKraft,

Papet Heritage ArchivaL de 230gr, dimensão 840x1200mm, cor 5

pHotoKraft cinza, pack 50

Conservation board 084 ES - cream

1.5mm, dirnensão l000xl400mm, S

Cartão pack 10

Mounting boards 019 - naturaL

white/white 1.5mm, dimensão 5

Cartão l000xl600mm, pack 10

Timecare® Museo, crerne,
1

Cartão 1189x1682rnm, 1.65mm, packS
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Designaçao Especificacoes técnicas Quantidade

Fita Fitmoplast P90, dimen

Fita Filmoplast são20mmx50m

Borrifadores de pLástico Borrifadores de ptástico de 0,751 10

Eterno Board 1 ,6mm, cinza, pack 20
Cartão 1

foihas

Borracha Staedtler, Branca - Pack 20
Borracha 5

unidades

Lápis Lápis 2B - pack 12 20

Espátula quente de baixa tempera
Espatulas quentes 3

tura, Termoregutavel de 60°C a 220°C

“Georgian DALER-ROWNEY, G36

Pincéis Shorty Flat”, tamanho 18 ref. 20

273036018

“Georgian DALER-ROWNEY, G36

Pincéis Shorty Flat”, tamanho 6 ref. 20

273036006

Tesouras Tesoura em aço, tamanho 15cm 6

2. No âmbito do presente contrato, as caracterIsticas dos bens terão de cumprir as

especificacoes técnicas previstas na (egistaçao em vigor.

3. A aquisição dos bens inclui obrigatoriamente os servicos associados de carga,

transporte e descarga no Local, bern como todos Os encargos respetivos.

4. As prestaçöes a executar deverão ser enquadradas no horário de funcionamento das

instalaçöes dos Locals onde serão realizadas.

Cláusula 9.

Sigi[o e confidenciatidade

1. 0 Segundo Outorgante obriga-se a guardar sigilo e confidencialidade sobre todos os

assuntos constantes do objeto do contrato e a tratar como confidencial toda a

informaçao e documentacao a que tenha acesso no âmbito da sua execucao.
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2. A informaçao e a docurnentacao cobertas pelo dever de sigilo e confidencialidade não

podem ser transrnitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de

aproveitarnento que nao o destinado direta e excLusivarnente a execucao do contrato.

3. Excluem-se do ârnbito do dever de sigilo e confidencialidade previsto nos nâmeros

anteriores toda a inforrnacao e documentacao que seja comprovadamente do dominio

páblico a data da sua obtenção, bern corno todos as assuntos ou conteádo de

documentos que por força de disposicao legal, processo judicial ou a pedido de

entidades administrativas competentes para o efeito, devam ser publicitadas.

4. A obrigaçao de sigilo e confidencialidade prevista na presente cláusula é extensIvel a

quaisquer agentes, funcionários, trabalhadores, colaboradores ou terceiros que a

Segundo Outorgante envolva no ârnbito do contrato.

5. No caso de trabalhos que envolvam o tratamento da informacao nominativa, a

Primeira Outorgante poderá exigir medidas técnicas e organizacionais preventivas da

segurança e privacidade da informacao nos domInios de acesso, difusão, atualizaçao e

e[iminaçao de dados e da defesa do conte(ido dos registos.

Cláusula lo.a

Utitizacao dos sisternas de informacão

Caso a execucao do presente contrato implique a utilizaçao dos sisternas de inforrnacao

da Primeira Outorgante por trabathadores ou colaboradores do Segundo Outorgante, as

mesmos obrigam-se ao cumprimento integral das regras de utilização dos sistemas de

informaçao ern vigor na Prirneira Outorgante.

Cláusula 11.a

Preço

1. 0 valor do presente contrato é de € 23.096,10 (vinte e três rnit, noventa e seis euros

e dez cêntirnos), acrescido de IVA a taxa legal em vigor.

2. 0 preco contratual referido no nmero anterior inclul todos as custos, encargos e

despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuida a Prirneira

Outorgante.

3. Todos as encargos derivados da apresentacao da proposta, assinatura do contrato e

seguros são igualmente da conta do Segundo Outorgante.
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4. Sem prejufzo do preco contratual constante da proposta adjudicada, a Primeira

Outorgante so se obriga a pagar ao Segundo Outorgante os bens que efetivamente

venham a ser entregues.

5. No ârnbito do presente contrato nao ha tugar a adiantamentos.

Cláusula 12.a

Condicôes de pagamento

1. 0 pagamento será efetuado após a entrega dos bens e desde que cumpram corn todos

os requisitos definidos na “Parte II - C[áusutas Técnicas” do caderno de encargos.

2. A fatura deve discriminar a aquisição a que se reporta, bern como o nümero de

compromisso financeiro associado, o quat será indicado peta Primeira Outorgante, sob

pena de devotuçao da mesma.

3. Caso a fatura apresentada não seja vatidada peta Primeira Outorgante esta comunicará

tat decisão ao Segundo Outorgante, que deverá apresentar outra em sua substituiçao,

devidamente corrigida.

4. 0 pagamento será reatizado por transferência bancária, para o IBAN indicado em

documento bancário apresentado peto Segundo Outorgante.

5. Caso o Segundo Outorgante queira atterar o IBAN, durante a execucão do contrato,

deverá apresentar novo documento bancário que evidencie a sua titutaridade.

6. Em caso de atraso no cumprimento das obrigaçôes pecuniárias por parte da Primeira

Outorgante, o Segundo Outorgante tern o direito aos juros de mora sobre o montante

em dvida, nos termos previstos no artigo 326.° do CCP.

Cläusula 13.

Revisão de precos

Nos termos do disposto no artigo 300.° do CCP, não haverá tugar a revisão de precos

durante todo o perfodo de vigência do contrato.
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Cláusula 14.

Penalidades

1. Pelo incumprimento ou cumprimento defeituoso de obrigaçöes emergentes do contrato

por causa imputáve[ ao Segundo Outorgante, a Primeira Outorgante pode exigir ao

mesmo o pagamento de uma sançao pecuniária, de montante a fixar em funcao da

gravidade do incumprimento, nos termos do artigo 329.° do CCP, ate 10% do preco

contratual.

2. Na determinacao da gravidade do incumprimento, a Primeira Outorgante tem em conta,

nomeadamente, a duracao da infração, a sua eventuaL reiteracao, o grau de culpa do
Segundo Outorgante e as consequências do incumprimento.

3. 0 vaLor acumulado das sançöes pecuniárias não pode exceder 20% do valor contratuat,

sem prejuizo da reso[ucao do contrato.

4. Nos casos em que seja atingido o Limite previsto no niimero anterior, e a Primeira

Outorgante decidir não proceder a reso(ucão de contrato, por deta resultar grave dano

para o interesse piib[ico, aquele limite é etevado para 30%.

5. A penalidade referida no nümero anterior não exime o Segundo Outorgante, em caso
algum, da responsabilidade de indemnizar pelos danos resultantes do incumprimento

de quaisquer obrigaçöes contratuais estabelecidas no âmbito do objeto do presente

contrato.

6. A cobranca de eventuais sancOes em que o Segundo Outorgante incorra, será efetuada

por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes a verificação do facto que

tenha dado origem a penalidade, ou, caso tal nao seja possivet, será emitida nota de

crédito.

7. A Primeira Outorgante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato

com as sancoes pecuniárias devidas nos termos dos nimeros anteriores.

8. As sancöes pecuniárias não obstam a que a Primeira Outorgante exija uma

indemnizacao pelo dano excedente.

9. Aap[icacao das sançöes previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia,

nos termos previstos no n.° 2 do artigo 308.° do CCR
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Cláusula 15.

Casos fortuitos ou de forca major

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabitidade se por caso fortuito ou de forca

major, for impedido de cumprir as obrigaçoes assurnidas ao abrigo do presente

contrato, entendendo-se como tat as circunstâncias que impossibilitem a respetiva

reatizaçao, atheias a vontade da parte afetada, que eta não pudesse conhecer ou

prever a data da cetebracao do contrato e cujos efeitos não the fosse razoavelmente

exigivet contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do nâmero anterior,

designadamente, tremores de terra, inundaçOes, incêndios, epidemias, sabotagens,

greves, embargos ou b[oqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e

determinaçöes governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem forca maior, nomeadamente:

a) Circunstâncias que nao constituam força major para os cotaboradores do

fornecedor dos bens, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos [aborais [imitados a empresa ou sociedade do fornecedor

dos bens ou a grupos de empresas ou sociedades em que este se integre;

C) Determinacoes governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatória ou de outra forma resuttantes do incumprimento peto fornecedor

dos bens de deveres ou onus que sobre e[e recaiam;

d) Manifestacoes poputares devidas ao incumprimento pe[o fornecedor dos bens

de normas [egais;

e) Incéndios ou inundaçOes corn origem nas insta[açöes do fornecedor dos bens

cuja causa, propagaão ou proporcäes se devam a cutpa ou negtigência sua ou

ao incumprimento de normas de seguranca;

f) Avarias nos ssternas inforrnáticos ou mecânicos do fornecedor dos bens não

devidas a sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A parte que invocar caso fortuito ou de força rnaior deverá comunicar e justificar tais

situaçöes a outra parte, da forma mais cé[ere e imediata possivet, bern como informar

o prazo previsivet para restabetecer a normal execucão do contrato.
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Cláusula lo.a

A[teraçöes ao con trato

1. Qua[quer intencao de a[teracao ao contrato deve ser comunicada pela parte

interessada na mesma a outra parte.

2. A comunicacão referida no nümero anterior deve ser feita, por escrito, corn urna

antecedência minima de 30 (trinta) dias em relação a data em que se pretende ver

introduzida a a[teracao.

3. Qua[quer a[teracao ao contrato deve constar obrigatoriamente de documento escrito,

assinado pelas partes, o quat. produz efeitos a partir da data que ne[e se fixar, mas

nunca em data anterior a da assinatura.

4. A a[teraçao não pode conduzir a modificacao das prestacöes principais abrangidas peto

contrato nem configurar uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência

garantida na fase de formacao do mesmo.

Cláusula 17.

Reso[ução do contrato

1. 0 incumprimento ou cumprimento defeituoso, por uma das partes, das obrigaçöes

resuttantes do contrato, confere a outra parte, nos termos gerais de direito, o direito

de resolver o contrato, sem prejuizo das correspondentes indemnizaçoes tegais.

2. 0 exercicio do direito de resotucao terá tugar quando, após comunicaçao, por carta
registada corn aviso de rececao, dirigida a contraparte, da quat conste a identificacao

do incumprimento ou cumprimento defeituoso em causa, a situacao não ficar sanada.

3. A resolucao é urn direito que a Primeira Outorgante exerce definitivamente.

4. Se a resotucao der tugar a indemnizacão, eta será catculada nos termos do CCP e,

subsidiariamente, nos termos gerais de direito previstos pela tel civil.

5. Para efeitos do disposto nos rnimeros anteriores, considera-se incumprirnento

definitivo a existência de atraso no fornecirnento dos bens ou a fatta de reposição de

born funcionamento, por um periodo superior a 30 dias (iteis.
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Clãusula 18.a

Proteção e tratamento de dados pessoais

1. Os dados pessoais a que o Segundo Outorgante tenha acesso ao abrigo do contrato

serão tratados na estrita observância das instruçôes da Primeira Outorgante e nos

termos do Regulamento Geral de Protecão de Dados - Regutamento (UE) n.° 201 6/679

do Parlamento Europeu e do Consetho de 27 de abrit de 2016, e dernais tegislaçao que

the seja apticávet retativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e, sempre

que exigIvet, após a sua cessação, designadamente:

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que the sejam transmitidos peta

Prirneira Outorgante, inica e excl.usivamente para as finatidades previstas no con

trato;

b) Manter os dados pessoais estritamente confidencials, cumprindo e garantindo o

cumprimento do dever de sigito profissionat retativamente aos mesmos;

c) Cumprir quaisquer regras relacionadas corn o tratamento de dados pessoais a que

a Primeira Outorgante esteja especiatmente vinculada, desde que tais regras the

sejam previamente comunicadas;

d) Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias a proteção dos

dados pessoais tratados por conta da Primeira Outorgante, nomeadarnente contra

a respetiva destruicao, acidental ou itIcita, a perda acidentat, a aLteraçao, a difu

são ou o acesso nao autorizados, bern corno contra quatquer outra forma de tra

tamento ilIcito dos mesmos;

e) Prestar a Primeira Outorgante toda a cotaboracão de que esta careca para escta

recer qualquer questao retacionada corn o tratamento de dados pessoais, efetuado

ao abrigo do contrato;

f) Manter a Prirneira Outorgante informada em retacão ao tratamento de dados pes

soais, obrigando-se a cornunicar de imediato quatquer situaçao que possa afetar o

tratarnento dos mesmos, ou que, de algum modo, possa dar origem ao incurnpri

rnento das disposiçaes tegais em matéria de proteção de dados pessoais;

g) Assegurar o cumprimento do RGPD e dernais tegistação retativa a proteção de da

dos, por todos os seus cotaboradores, inctuindo toda e quatquer pessoa singular ou

cotetiva que preste servicos ao Segundo Outorgante, designadamente, represen

tantes tegais, trabathadores, prestadores de servicos, procuradores e consuttores,

independentemente da natureza e vatidade do vincuto jurIdico estabetecido entre

o Segundo Outorgante e o referido cotaborador;

h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumirarn urn

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigaçöes tegais

de confidencialidade;
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1) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, a[terar, apagar, destruir, difundir,

transmitir, divulgar ou por qual.quer outra forma co[ocar a disposição de terceiros

os dados pessoais a que tenha acesso ou que [he sejam transmitidos pela Primeira

Outorgante ao abrigo do con trato, exceto quando ta[ [he tenha sido expressamente
comunicado, por escrito, por esta cu quando decorra do cumprimento de uma

obrigaçao [ega[;
j) Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.° do RGPD, que assegurem

a confidencia[idade, a integridade, a disponibilidade e a resi[iência dos sistemas

e servicos de tratarnento de dados pessoais e imp[ementar urn processo para testar,

apreciar e ava[iar regu[armente a eficácia destas medidas;

k) Prestar a assistência necessária a Primeira Outorgante no sentido de permitir que

esta cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titu[ares dos dados, tendo

em vista o exercicio dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de
acesso, retificacao, oposiçao, apagamento, [imitacão e portabi[idade dos seus da

dos pessoais;

[) Garantir a eficácia de mecanismo de notificacao efetivo em caso de vio[acao de
dados pessoais para efeitos do cumprimento do previsto no artigo 33.° do RGPD.

2. 0 Segundo Outorgante será responsáve[ por qua[quer prejuIzo em que a Primeira
Outorgante venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo

e/ou dos seus co[aboradores, de dados pessoais em vio[acào das normas [egais
apticáveis.

Cláusula 19.

Gestor do contrato

1. Nos termos e para os efeitos do disposto na a[mnea i) do n.° 1 do artigo 96.°, em

conjugação corn o n.° 1 do artigo 290°-A, ambos do CCP, foi designado como gestora do

presente contrato, corn a funcao de acompanhar permanentemente a sua execucão, a
Senhora Chefe da Divisão de Disponibi[ização e Producao de Conteidos Digitais,

2. No inIcio da execucao do contrato a ce[ebrar, o Segundo Outorgante fornecerá
igua[mente os contactos do gestor nomeado para efeitos de acompanhamento daque[e,

corn os seguintes e[ementos:

a) Morada;

b) Te[efone e tetemóve[;
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C) Endereco eletrónico.

Cläusula 2O.

Comunicaçaes e notificacoes

1. Quaisquer comunicaçôes ou notificaçOes entre as partes do contrato são efetuadas

primordialmente através do endereco de correlo etetrónico

secretariado@dgtab.gov.pt (ou outro a indicar oportunarnente peta Primeira

Outorgante), corn aviso de entrega.

2. As comunicacöes ou notificaçöes feitas por carta registada corn aviso de rececão

consideram-se recebidas na data em que for assinado o aviso de receção ou, na falta

dessa assinatura, na data indicada pelos serviços postais.

3. As comunicacães ou notificaçoes feitas por correio e[etrónico consideram-se recebidas

na data constante na respetiva cornunicação de receção transmitida peto recetor para

o emissor.

4. Qua[quer a[teracao das informaçaes de contato constantes do contrato deve ser

comunicada a outra parte nos termos dos niimeros anteriores.

Cláusula 21.

Arbitragem

Para a reso[uçao de todos os Litigios decorrentes do contrato e a partir da data da sua

ce[ebraçao, as partes acordam em se vincutarem, nos termos da Portaria fl.0 1149/2010,

de 4 de novembro, a jurisdição do CAAD - Centro de Arbitragem Administrativa corn

expressa renüncia a qua(quer outra jurisdiçao.

Cláusula 22.a

Legislaçao ap[icáve[

Em tudo o omisso no presente contrato, observar-se-á o disposto no CCP e restante tegis

tacão ap[icávet a este tipo de contratos.
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Cláusula 23.

Disposiçôes finals

1. Os encargos previstos no presente contrato encontram-se devidamente registados no

orcamento de projetos da DGLAB para o anode 2024, na fonte de financiarnento “311

- RI não afetas a projetos cofinanciados”, na cI.assificação económica

“D.02.01.21.00.00 - Outros bens” e no projeto “10086- Preservacao do Patrirnónio”.

2. 0 registo do comprornisso, referente ao presente contrato, foi realizado de acordo corn

as norrnas estabelecidas na Lel n.° 8/201 2, de 21 de fevereiro, na sua redacao atual,

ao qual foi atribuido o n.° FF52401842 e que deverá constar obrigatoriamente das

faturas.

3. A aquisição de bens foi adjudicada por despacho do Sr. Diretor-Geral do Livro, dos

Arquivos e das Bibliotecas, Dr. Silvestre de Almeida Lacerda, de 27 de junho 2024.

4. A minuta do contrato foi aprovada por despacho do Sr. Diretor-Geral do Livro, dos

Arquivos e das Bibliotecas, Dr. Silvestre de Almeida Lacerda, de 27 de junho 2024.

Cláusula 24.a

Producao de efeitos

O contrato entra em vigor a partir da data da aposicão, neste contrato, da ültima
assinatura.

Por ser esta a vontade dos Outorgantes, livremente expressa, vão eles assinar 0 presente

contrato, por recurso a certificado de assinatura digital qualificado, feito num ünico

exemplar.
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o Primeiro Outorgante, Direçao-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas

Pora as devidos efeitos.
Assinado pee: SILVESTRE DE ALMEIDA LACERDA

Localizaçao: Lisboa.
o por: Diário da Repüblica
cE1tJDit*ØEeJal - Direcao-Geral do Livro,
ivss daBibIiotecas

SiLvestre de Almeida Lacerda

O Segundo Outorgante, DIDATIAREA, UNIPESSOAL LDA.

Assinado corn Assinatura Digital
Qualificada por:
CARMEN DOLORES SAMPAIO
DE CARVALHO MARTINS
DIDATIAREA, UNIPESSOAL LDA
Data: 12-07-2024 12:10:55

Carmen Dolores Sampalo de Carvatho Martins
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